
 
 

 

AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 209.663 - BA 
(2012/0160749-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : TEENCO TEIXEIRA ENGENHARIA E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADO : MAURÍCIO SANTANA DE OLIVEIRA TORRES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. MULTA MORATÓRIA. ART. 138 DO CTN. ATRASO NA 
ENTREGA DA DECLARAÇÃO DE RENDIMENTOS.
1. O STJ possui entendimento de que a denúncia espontânea não tem o condão 
de afastar a multa decorrente do atraso na entrega da declaração de rendimentos, 
pois os efeitos do art. 138 do CTN não se estendem às obrigações acessórias 
autônomas.
2. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell 
Marques, Eliana Calmon, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília, 04 de abril de 2013(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 209.663 - BA 
(2012/0160749-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : TEENCO TEIXEIRA ENGENHARIA E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADO : MAURÍCIO SANTANA DE OLIVEIRA TORRES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):   

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra decisão que desproveu o recurso (fls. 

230-231).

No Regimental, a agravante alega:

Como se observa a regra em comento pressupõe a ocorrência de 
um fato ilícito que faz surgir um vínculo jurídico de caráter sancionatório, 
exigindo-se do sujeito passivo uma prestação a título de multa. Dessa forma, 
ocorrida a denúncia espontânea, exclui-se o ônus da aplicação da sanção para o 
contribuinte (fl. 261).

Pleiteia, ao final, a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à 

Turma.

É o relatório.
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 209.663 - BA 
(2012/0160749-3)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 11.3.2013.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto, o STJ possui entendimento de que a denúncia 

espontânea não tem o condão de afastar a multa decorrente do atraso na entrega da 

declaração de rendimentos.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. MULTA MORATÓRIA. ART. 138 DO CTN. 
ENTREGA EM ATRASO DA DECLARAÇÃO DE RENDIMENTOS.

1. A denúncia espontânea não tem o condão de afastar a multa 
decorrente do atraso na entrega da declaração de rendimentos, uma vez que os 
efeitos do artigo 138 do CTN não se estendem às obrigações acessórias 
autônomas. Precedentes.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 11.340/SC, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 

27.09.11).

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ATRASO NA 
ENTREGA DA DECLARAÇÃO DE OPERAÇÕES IMOBILIÁRIAS. 
MULTA MORATÓRIA. CABIMENTO. DENÚNCIA ESPONTÂNEA NÃO 
CONFIGURADA.

1 - A entrega das declarações de operações imobiliárias fora do 
prazo previsto em lei constitui infração formal, não podendo ser considerada como 
infração de natureza tributária, apta a atrair o instituto da denúncia espontânea 
previsto no art. 138 do Código Tributário Nacional. Do contrário, estar-se-ia 
admitindo e incentivando o não-pagamento de tributos no prazo determinado, já 
que ausente qualquer punição pecuniária para o contribuinte faltoso.

2 - A entrega extemporânea das referidas declarações é ato 
puramente formal, sem qualquer vínculo com o fato gerador do tributo e, como 
obrigação acessória autônoma, não é alcançada pelo art. 138 do CTN, estando o 
contribuinte sujeito ao pagamento da multa moratória devida.

3 - Precedentes: AgRg no REsp 669851/RJ, Rel. Ministro  

Documento: 1221537 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/05/2013 Página  3 de 4



 
 

 

FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22.02.2005, DJ 
21.03.2005; REsp 331.849/MG, Rel. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 09.11.2004, DJ 21.03.2005; REsp 504967/PR, 
Rel. Ministro FRANCISCO PEÇANHA MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 24.08.2004, DJ 08.11.2004; REsp 504967/PR, Rel. Ministro  
FRANCISCO PEÇANHA MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
24.08.2004, DJ 08.11.2004; EREsp n° 246.295-RS, Relator Ministro JOSÉ 
DELGADO, DJ de 20.08.2001; EREsp n° 246.295-RS, Relator Ministro JOSÉ 
DELGADO, DJ de 20.08.2001; RESP 250.637, Relator Ministro Milton Luiz 
Pereira, DJ 13/02/02.

4 – Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 884.939/MG, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 

19.02.09).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. DIFERENÇAS 
NÃO-DECLARADAS EM DCTF. MULTA. APLICABILIDADE DA LC Nº 
104/2001. ART. 155-A DO CTN. POSIÇÃO DA 1ª SEÇÃO. PRECEDENTES.

1. A denúncia espontânea não alberga a prática de ato puramente 
formal do contribuinte de entregar, com atraso, a Declaração de Contribuições e 
Tributos Federais - DCTF.

2. As responsabilidades acessórias autônomas, sem nenhum 
vínculo direto com a existência do fato gerador do tributo, não estão alcançadas 
pelo art. 138 do CTN. Precedentes.

3. A jurisprudência da egrégia Primeira Seção, por meio de 
inúmeras decisões proferidas, dentre as quais o REsp nº 284189/SP (Rel. Min. 
Franciulli Netto, DJ de 26/05/2003), uniformizou entendimento no sentido de que, 
nos casos em que há parcelamento do débito tributário, ou a sua quitação total, 
mas com atraso, não deve ser aplicado o benefício da denúncia espontânea da 
infração, visto que o cumprimento da obrigação foi desmembrado, e esta só será 
quitada quando satisfeito integralmente o crédito. O parcelamento, pois, não é 
pagamento, e a este não substitui, mesmo porque não há a presunção de que, 
pagas algumas parcelas, as demais igualmente serão adimplidas, nos termos do 
art. 158, I, do CTN.

4. A existência de parcelamento do crédito tributário, ou a sua 
quitação total, mas com atraso, não convive com a denúncia espontânea. Sem 
repercussão para a apreciação dessa tese o fato de o parcelamento ou o 
pagamento total e atrasado do débito, ter ocorrido em data anterior à vigência da 
LC nº 104/2001, que introduziu, no CTN, o art. 155-A. Prevalência da 
jurisprudência assumida pela 1ª Seção. Não-influência da LC nº 104/2001.

5. O pagamento da multa, conforme decidiu a 1ª Seção desta 
Corte, é independente da ocorrência do parcelamento. O que se vem entendendo 
é que incide a multa pelo simples pagamento atrasado, quer à vista quer tenha 
ocorrido o parcelamento.

6. Agravo regimental não-provido.
(AgRg no REsp 848.481/PR, Rel. Min. José Delgado, DJU de 

19.10.06).

TRIBUTÁRIO. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. ART. 138 DO 
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CTN. LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. RECOLHIMENTO DO 
MONTANTE DEVIDO COM ATRASO. MULTA MORATÓRIA. ENTREGA 
COM ATRASO DE DECLARAÇÃO DE CONTRIBUIÇÕES E TRIBUTOS 
FEDERAIS (DCTF). AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.

1. O prequestionamento dos dispositivos legais tidos como violados 
constitui requisito indispensável à admissibilidade do recurso especial. Incidência 
das Súmulas ns. 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.

2. Nas hipóteses em que o contribuinte declara e recolhe com 
atraso tributos sujeitos a lançamento por homologação, não se aplica o benefício 
da denúncia espontânea e, por conseguinte, não se exclui a multa moratória.

3. As obrigações acessórias autônomas não têm relação alguma 
com o fato gerador do tributo, não estando alcançadas pelo art. 138 do CTN.

4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
provido.

(REsp 258.139/RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJU de 
13.03.06).

Assim, dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJ de 2.6.2010.   

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2012/0160749-3 AREsp 209.663 / BA

Números Origem:  200533000036107  36094420054013300

PAUTA: 04/04/2013 JULGADO: 04/04/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TEENCO TEIXEIRA ENGENHARIA E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADO : MAURÍCIO SANTANA DE OLIVEIRA TORRES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário - Denúncia espontânea

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TEENCO TEIXEIRA ENGENHARIA E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADO : MAURÍCIO SANTANA DE OLIVEIRA TORRES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon, Castro Meira e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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